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“Tem sentido falar de solidariedade para 
 !"# $%&'"()*(+" "(,!#-./.0"$!-/!(1!+*'/%&
la.” (Cláudio Sacchetto).

RESUMO
Discorre sobre o princípio constitucional da solidariedade, inter-
relacionando-o aos direitos fundamentais. Tece breve histórico sobre 
"1() .2!-1(,)(,. !./)(,!(1)'.," .!,",!3(#4"-,)&"1(-)(5 .1/."-.1$)(!(
nos ideais socialistas. Procura situar o princípio da solidariedade na 
5'"11.#5"67)(,)1(,. !./)1(!$(,.$!-18!1(9)*(2! "68!1:(5)-5'*.-,)(;*!(
o mesmo pode ser catalogado como de terceira ou quarta dimensão, 
de acordo com os critérios adotados. Prova a relação existente entre 
o princípio da solidariedade e os direitos fundamentais. Remata 
defendendo a importância do princípio como contribuinte para 
!<!/.0"67)( ,)1( ,. !./)1( <*-,"$!-/".1( !( =*1/.#5",) ( ,"( + >+ ."(
existência desses direitos.

 !"!#$!%&'(!#)*+ Solidariedade. Direitos fundamentais. Princípios 
constitucionais.

ABSTRACT
It talks about the constitutional principle of the solidarity, inter-
related it to the fundamental rights. It weaves historical abbreviation 
)-( /?!( ) .2.-1( )<( /?!( + .-5.+'!( )<( /?!( 1)'.," ./@3( #4.-2( /?!$( .-( /?!(
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Christianity and in the socialist ideals. It tries to place the principle 
)<( /?!(1)'.," ./@( .-( /?!(5'"11.#5"/.)-()<( /?!( .2?/1( .-(,.$!-1.)-1(9) (
2!-! "/.)-1:(5)-5'*,.-2(/?"/(/?!(1"$!(5"-(A!(5'"11.#!,("1()<(/?. ,() (
fourth dimension, in agreement with the adopted criteria. It proves 
the existent relationship between the principle of the solidarity and 
/?!( <*-,"$!-/"'(  .2?/1B( C/(#-.1?!1()<<(,!<!-,.-2( /?!( .$+) /"-5!()<(
the principle as a contribution for making effective the fundamental 
 .2?/1("-,("1("(=*1/.#5"/.)-()<(/?!()D-(!4.1/!-5!()<(/?)1!( .2?/1
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INTRODUÇÃO

Muito comumente encontram-se operadores jurídicos frustrados 
com a efetividade do direito. Embora a Constituição Brasileira de 1988 
tenha trazido evidentes inovações à ordem jurídica, incorporando 
conceitos de democracia, liberdade, solidariedade, participação 
popular e outros temas hoje considerados de primeira grandeza, a 
realidade esbarra nas limitações materiais do Estado ou na própria 
natureza humana daqueles que deveriam zelar pelo cumprimento de 
tão nobres objetivos.

E!$(  "F7)3( !-/ !/"-/)3( "#2* "$&1!( "1( ;*!.4"1B( G( ,. !./)( H3(

propriamente, um objetivo a ser alcançado. A lei, apenas, não muda 
a sociedade, embora sirva como contribuinte para mudanças. E o 
direito é, e sempre será uma aspiração, um ideal. 

Disso recende a beleza do trabalho desempenhado pelo 
doutrinador jurídico, pelo professor de direito, pelo advogado, pelo 
juiz, pelo acadêmico: sua missão é aproximar a realidade dos ideais 
do direito. Angustiar-se pela demora na implantação ou mesmo pelos 
fracassos é atitude compreensível, mas inútil e equivocada.

Daí decorre a constatação da importância de se possuir uma 
Constituição ousada em termos democráticos e humanitários: mais 
do que uma simples norma jurídica, ela é uma um ideal cultivado por 
toda a sociedade.

É o caso da milenar aspiração por uma sociedade solidária: o 
?)$!$(1)-?"(5)$(*$($*-,)(*-.#5",)3(5)$(1)5.!,",!1(+"5I#5"1(

onde reinem a concórdia e a felicidade. Entretanto, sua natureza 
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parece se opor a isso, seu individualismo cego põe em risco não 
apenas a convivência humana, mas a própria vida no planeta terra. 
Cabe ao estudioso do direito aprofundar-se nos caminhos teóricos do 
,. !./)3(5)-1/ *.-,)(*$(!#5.!-/!(" 5"A)*6)(=* I,.5)(!3(!1+!5."'$!-/!3(

estudando formas de implantação dessas teorias. Pobre do jurista que 
se esqueceu de sonhar.

O momento é bastante propício ao estudo da solidariedade 
porque nossa sociedade hoje corre o risco de perder o conceito 
de responsabilidade pública (SACCHETTO, 2005, p. 11), ante a 
descrença no Estado e o quadro de competitividade e individualismo 
exacerbado.

Este trabalho pretende, primeiramente, demonstrar a existência 
do ideal solidarista em nossa Constituição, conceituando-o e 
demonstrando sua recepção, pelo ordenamento, na forma de princípio 
constitucional. Em seguida, procura-se realizar a interligação entre o 
princípio da solidariedade e os direitos fundamentais previstos pela 
Constituição brasileira.

1 ORIGEM DO PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE

E)'.," .!,",!3( 1!2*-,)( )1( ,.5.)-% .)13( ,!#-!&1!( 5)$)(

“sentimento que leva os homens a ajudarem-se mutuamente”; outro 
vocábulo, bastante próximo e por vezes utilizado como sinônimo é 
J< "/! -.,",!K3( ,!#-I0!'( 5)$)( J+" !-/!15)( ,!( . $7)13( 5)-0.0L-5."(

como de irmãos, amor ao próximo”. (RIOS, 2004, p. 667).

O termo solidariedade tem sua origem associada ao étimo latino 
solidarium, que vem de solidum, soldum (inteiro, compacto). (NABAIS, 
MNNO3(+B(PPP:B(E"55?!//)(9MNNO3(+B(PO:(,!#-!($"2.1/ "'$!-/!()(/! $)(

como uma forma de pensar contrária ao egoísmo.

O sentimento de solidariedade é próprio do ser humano, sendo 
mais forte à medida que os laços familiares são mais intensos. Douglas 
Yamashita (2005, p. 59) distingue a solidariedade de grupos sociais 
homogêneos e solidariedade genérica. A primeira seria a solidariedade 
!4.1/!-/!(!-/ !(+!11)"1(+! /!-5!-/!1("(*$(2 *+)(!1+!5I#5)(9<"$.'." 3(

por exemplo) enquanto a segunda espécie diria respeito à sociedade 
como um todo.

Pode-se constatar que a preocupação com a situação do próximo 
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está presente em todos os tipos de sociedade. Até mesmo entre os 
astecas, povo hodiernamente visto pelo vulgo como violento e 
insensível, em razão dos sacrifícios humanos praticados em rituais 
religiosos, o sentimento de solidariedade estava presente. Os 
soberanos, ao serem investidos no cargo, eram lembrados pelos 
sacerdotes acerca de seu dever para com as viúvas, órfãos e pobres. 
(FAEDDA, 2006, on line).

Inegável é a inter-relação entre os princípios religiosos e a soli-
dariedade. É pedra angular do cristianismo o princípio “amarás ao 
teu próximo como a ti mesmo”. (BÍBLIA, Mt 22:36-40, 2007, on line). 
O mesmo cristianismo popularizou o pensamento de que “todos são 
#'?)1(,)($!1$)(Q!*1K()(;*!(-7)()5)  ."(;*"-,)("1( !'.2.8!1(! "$3(

majoritariamente, politeístas. O atual papa, Bento XVI, dedicou sua 
primeira carta encíclica ao amor (Carta Encíclica Deus Caritas Est) dei-
xando muito claro o compromisso da Igreja Católica com a caridade. 

No islamismo, onde não se pretende uma clara divisão entre 
Estado e religião, o conceito de redistribuição de bens é bastante 
perceptível. Existe um tipo de tributo, a zekaa, que funciona como uma 
verdadeira esmola legal, que a própria lei destina aos necessitados, aos 
soldados da guerra santa, à libertação de escravos e aos endividados. 
(FAEDDA, 2006, on line).

No Estado clássico, de orientação liberal, a solidariedade não 
é posta como um princípio básico de atuação estatal. Embora não 
chegue a ser desestimulada, a liberdade é tomada como valor mais 
importante parecendo que a solidariedade é vista como preocupação 
da sociedade civil e não do Estado. No moderno Estado social, não 
se tem a mera pretensão de se garantir a liberdade, mas também de 
estimular a atuação de toda a sociedade em prol da igualdade. Daí a 
intenção de que a solidariedade deixe de ser apenas algo “desejável” 
para se tornar atuação obrigatória de toda a sociedade. O estado 
social não quer ser neutro e propõe-se a corrigir as desigualdades, 
posicionando-se como protetor do mais fraco. A solidariedade surge 
5)$)(=*1/.#5",) "(,!11"(.-/!-67)B

Godói (2005, p. 143) observa que o conceito de direito de 
solidariedade torna-se mais delineado pela atuação do trabalhismo, 
-)(#-"'(,)(1H5*')(RCR(!(-)(.-I5.)(,)(1H5*')(RR3(/"$AH$(!$( "F7)(,"(

crise do estado liberal. 
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Inegavelmente, o princípio tem bases socialistas, podendo ser 
5)-1.,! ",)(*$(,!(1!*1(<*-,"$!-/)1B(S)$)("# $"(T" ."1(9PUUV3(+B(

275), “o discurso do solidarismo jurídico não é somente uma maneira 
de falar do direito; ele é também um olhar sobre a sociedade como 
um todo [...]”. O mesmo autor demonstra claramente a interligação 
entre socialismo e solidariedade, já que “a verdadeira essência do 
1)5."'.1$)(  !+)*1"( 1)A !( *$"( W#')1)#"( +'* "'.1/"( ,)( ,. !./)( !( ,"(

sociedade’”. (1998, p. 276).

De fato, constituem-se projetos muito próximos, quase interligados, 
“solidariedade, democracia e socialismo” não se podendo entender 
uma sociedade como solidária que não se constitua sob o regime 
democrático ou onde pairem grandes desigualdades. A solidariedade 
não prescinde do desejo de liberdade (preocupação individualista, 
também acatada pela Constituição), mas, indubitavelmente, a busca 
da igualdade é seu maior escopo.

Não pode ser visto como solidário o cidadão que somente age 
em busca de seus próprios interesses sendo certo que a opção pela 
solidariedade implica também na renúncia de parcela de certas 
vantagens pessoais. É, portanto, um conceito socialista, que vê o 
Estado não apenas como defensor da liberdade, mas também como 
responsável maior pelo bem comum.

Não era de se surpreender que esse sentimento já presente desde 
a origem humana nas regras de convivência viesse a ser, de alguma 
forma, positivado:

Podemos dizer que, descontadas algumas manifestações constantes, 
primeiro, da declaração de direitos da (rejeitada) constituição girondina 
e depois, da declaração de direitos da constituição jacobina, em que as 
!4.2L-5."1(,"(1)'.," .!,",!(1!("+ !1!-/"0"$(=%(5'" "$!-/!("# $","13(
a idéia da solidariedade apenas vai ser (re) descoberta no dobrar do 
século XIX para o século XX, através duma espécie de frente comum 
formada, sobretudo por teóricos franceses, em que encontramos 
economistas como Charles Gide, sociólogos como Émile Durkeim e 
juristas como Léon Duguit, Maurice Hauriou e Georges Gurvitch. 
(NABAIS, 2005, p. 110-111)

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 apresenta 
evidentes traços solidarísticos, embora não contenha literalmente 
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a expressão “solidariedade” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2007, on line). Porém, como lembra Godói (2005, p. 143), o 
preâmbulo menciona que todas as pessoas são “membros da família 
humana”, e no art. 1º dispõe que todos “devem agir uns para com os 
outros em espírito de fraternidade”.

Dessas energias existentes em maior ou menor grau em nossa 
sociedade, e dos princípios e forças já mencionados, a sociedade 
brasileira fez insculpir o princípio em sua Constituição. De forma 
expressa, ele aparece na Constituição como um objetivo fundamental 
da República Federativa do Brasil: “Art. 3º. Constituem objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; [...].” (BRASIL, 2007g, on line)

Trata-se, concomitantemente, de um objetivo e de um princípio 

constitucional:

X11.$3(H(+)11I0!'("# $" (;*!(;*"-,)("(S)-1/./*.67)(!1/"A!'!5!(5)$)(
um dos objetivos fundamentais da República brasileira “construir uma 
sociedade justa, livre e solidária”, ela não está apenas enunciando 
*$"(,. !/ .F(+)'I/.5"(,!10!1/.,"(,!(;*"';*! (!#5%5."(-) $"/.0"B(Y!')(
contrário, ela expressa um princípio jurídico, que, apesar de sua abertura 
!( .-,!/! $.-"67)( 1!$Z-/.5"3( H( ,)/",)( ,!( "'2*$( 2 "*( ,!( !#5%5."(
imediata e que pode atuar, no mínimo, como vetor interpretativo da 
ordem jurídica como um todo. (SARMENTO, 2006, p. 295)

Em verdade, o princípio encontra-se tacitamente presente 
em toda a Constituição, servindo não apenas como mecanismo de 
.-/! + !/"67)()*( !"# $"67)(,!()*/ )1(+ .-5I+.)13($"1(/"$AH$(5)$)(

fundamento da própria ordem constitucional. 

Vários dispositivos constitucionais estão intimamente 
 !'"5.)-",)1(5)$()(+ .-5I+.)(,"(1)'.," .!,",!3(5"A!-,)(!4!$+'.#5" (

com os artigos 40, 194, 195, 196, 203, 205, 227 e 230.1

Nas Constituições anteriores, o princípio não poderia ser tomado 
como fundamental, embora estivesse presente em algumas matérias, 
5)$)() .!-/",) (,!(/!$"1(!1+!5I#5)1B(

A Constituição de 1967 (BRASIL, 2007f, on line) mencionava 
ser princípio da ordem econômica a “harmonia e solidariedade 
entre as categorias sociais de produção” (art. 160, inc. IV). Citava-se 
a solidariedade como um princípio da área educacional (art. 176) o 
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mesmo ocorrendo com as Constituições de 1946 (art. 176) (BRASIL, 
2007e, on line) e de 1934 (art. 149) (BRASIL, 2007c, on line) que também 
lembravam o princípio da solidariedade humana, mas limitado ao 
capítulo educacional. A Constituição de 1937 (BRASIL, 2007d, on line) 
apresentava, também na área educacional, “o dever de solidariedade 
dos menos para com os mais necessitados”, expressão que constou 
do art. 130.

Recuando-se no tempo, ver-se-á que as Constituições de 1824 
(BRASIL, 2007a, on line) e 1891 (BRASIL, 2007b, on line) sequer 
continham a palavra “solidariedade”.

Obviamente, não é pelo fato de inexistir a palavra “solidariedade” 
no texto constitucional que se poderia disso deduzir que o Estado não 
tivesse nenhuma intenção solidarística. Desde a Constituição de 1934 
as preocupações sociais estavam claramente presentes, em especial 
pelo advento do Estado social.

Entretanto, considerando-se o tema como princípio e objetivo 
central do ordenamento, constata-se que o assunto é relativamente 
recente, dizendo respeito à Constituição de 1988 que, ao alçar o 
princípio à categoria de fundamental, inova em relação às constituições 
antecessoras. 2

Comparando-se as Constituições mais recentes (1967 e 1988) 
Greco (2005, p. 170) observa interessante mudança de visão na 
relação entre Estado e cidadão. Ao se analisar a Constituição de 
1967 percebe-se que os primeiros capítulos dedicam-se à formação 
do Estado, deixando para um segundo momento a regulação da 
sociedade. Ao contrário, a Constituição de 1988 primeiro dispõe sobre 
os direitos fundamentais para depois adentrar na regulamentação do 
Estado. Demonstra-se que a atual Constituição vê a sociedade como 
formadora e conformadora o Estado e não o contrário.

Numa sociedade tão desigual como a brasileira, estudar o assunto 
+"11"("(1! (,!(1*$"(.$+) /Z-5."B(S)$)("# $"(E"55?!//)(9MNNO3(+B(PP:[(

[...] hoje existe o risco de perder o conceito de responsabilidade pública, 
que os cidadãos deixem de ter consciência que uma parte de suas vidas 
,!0!(1! (2! .,"(!$(5)$*$(5)$()1()*/ )1[(!1/!(H()(1.2-.#5",)( !"'(,"(
solidariedade, como ensina a etimologia do termo (do latim “in solido”).
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2 SOLIDARIEDADE E AS DIMENSÕES DE DIREITOS

Bonavides (2006, p. 571) menciona que os direitos de quarta di-
mensão3 seriam aqueles que atinem à democracia, à informação e ao 
pluralismo. Nessa clássica concepção das “dimensões de direitos”, 
podem-se localizar os direitos de solidariedade como posicionados 
na mais recente “onda” de direitos, ou seja, a quarta dimensão, ha-
vendo óbvia interligação, por exemplo, entre solidariedade e meio 
"$A.!-/!(9+),!&1!("# $" (;*!(?%(*$"(1)'.," .!,",!(!-/ !(2! "68!1:(

ou solidariedade e democracia. Muito embora a indicação de quais 
1! ."$3( !4"/"$!-/!3( )1( "# $",)1(,. !./)1(,!( J;*" /"(2! "67)K( 1!="(

ainda discutível, pairando discussões atinentes à própria existência 
desses direitos (BREGA FILHO, 2002, p. 24-25), a verdade é que a 
idéia de solidariedade está em plena consonância com as modernas 
preocupações do direito, em razão da chamada quarta geração de di-
reitos fundamentais, constituída justamente pelos designados “direi-
tos ecológicos” ou “direitos de solidariedade”. (NABAIS, 2005, p. 111)

Canotilho (2002. p. 386) observa:

A partir da década de 60, começou a desenhar-se uma nova categoria 
de direitos humanos vulgarmente chamados direitos da terceira 
geração. Nesta perspectiva, os direitos do homem reconduzir-se-
iam a três categorias fundamentais: os direitos de liberdade, os 
direitos de prestação (igualdade) e os direitos de solidariedade. Estes 
últimos direitos, nos quais se incluem o direito ao desenvolvimento, 
o direito ao patrimônio comum da humanidade pressupõem o dever 
de colaboração de todos os estados e não apenas o actuar activo de 
5","(*$(!( / "-1+) /"$(*$"(,.$!-17)( 5)'!5/.0"( =*1/.#5",) "(,!(*$(
outro nome dos direitos em causa: direitos dos povos. Por vezes, estes 
direitos são chamados direitos de quarta geração. 

Entretanto, não seria equivocado situar a solidariedade entre 
os direitos de terceira geração, inclusive pela proximidade entre 
os termos “solidariedade” e “fraternidade”, terceiro item do lema 
preconizado pela Revolução Francesa.4 Aceita a proximidade dos 
termos, o princípio da solidariedade poderia ser situado como direito 
de terceira dimensão:

X( /!) ."3( 5)$( \"1"]( !( )*/ )13( =%( .,!-/.#5)*( 5.-5)( ,. !./)1( ,"(
fraternidade, ou seja, da terceira geração: o direito ao desenvolvimento, 
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o direito à paz, o direito ao meio ambiente, o direito de propriedade 
sobre o patrimônio comum da humanidade e o direito de comunicação. 
(BONAVIDES, 2006, p. 569)

De fato, muitos autores titulam os chamados direitos de terceira 
geração como “direitos de solidariedade”. Segundo informa Robert 
Pelloux (apud FERREIRA FILHO, 2006, p. 57), na abertura dos cursos 
do Instituto Internacional dos Direitos do Homem, em 1979, foi Karel 
Vasak quem primeiro apontou a existência dessa terceira dimensão 
de direitos, chamando-os exatamente de “direitos de solidariedade”.

Intuitivamente, percebe-se que independentemente da discussão 
acerca da existência dos direitos de quarta dimensão, a solidariedade 
tem íntima relação com os chamados direitos de terceira dimensão 
recém-mencionados.

É importante não se confundir, porém, a nomenclatura 
eventualmente aplicada aos direitos de terceira (ou mesmo 
quarta) dimensão – direitos de solidariedade – com o princípio da 
solidariedade, objeto do presente estudo. No primeiro caso, tem-
se uma designação genérica de direitos; no segundo, um princípio 
5)-1/./*5.)-"'(!1+!5I#5)B

Conclui-se, pois, que o princípio da solidariedade tem íntima 
relação com os chamados direitos de terceira dimensão o que não 
1.2-.#5"( ,.F! ( ;*!( -7)(  !+ !1!-/!3( /"$AH$3( ,. !./)1( ,!( ;*" /"(

dimensão, já que uma nova onda de direitos não suplanta a anterior.

3 SOLIDARIEDADE E DIREITOS FUNDAMENTAIS

A solidariedade é, a um só tempo, valor e princípio. (TORRES, 
2005, p. 198). Porém, ao ingressar na esfera jurídica, o valor moral 
sofre, obviamente, algumas adequações: não é mais um mero 
sentimento íntimo ou uma regra moral. Por isso, nesse estágio, torna-
se irrelevante se o indivíduo, a quem é também destinada a norma 
constitucional, está de acordo ou não com ela:

É óbvio que o Direito não tem como penetrar no psiquismo das pessoas 
para impor-lhes as virtudes da generosidade e do altruísmo. Seria 
terrível, aliás, se o Direito pudesse ditar sentimentos. Entretanto, se ele 
não pode obrigar ninguém a pensar ou a sentir de determinada forma, 
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ele pode, sim, condicionar o comportamento externo dos agentes, 
vinculando-os a obrigações jurídicas. (SARMENTO, 2006, p. 297)

Lendo-se os primeiros artigos da Constituição, vemos que 
ela “impôs, com certa prevalência axiológica abstrata, o dever de 
perseguir os ideais de dignidade e de solidariedade.” (ÁVILA, 2005, 
p. 68) 

Por isso, toda a Constituição está ungida pela idéia da 
solidariedade. Já no preâmbulo, evidencia-se o desejo dos 
Constituintes de construir uma sociedade onde reine “a igualdade e 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna.” (BRASIL, 
2007g, on line)

Sob a ótica da solidariedade, o Estado Democrático de Direito, 
implantado pelo art. 1º da Constituição, consiste na persecução de:

i) justiça social (arts. 3º, I, 170, caput, e 193 da CF/88) que busca 
redistribuição de renda e igualdade de chance a todos, ou seja, a 
capacidade existencial, econômica e cultural para viver e trabalhar, num 
nível razoável; e ii) segurança social, ou seja, a) bem-estar social (arts. 
186, VI, e 193 da CF/88), consubstanciado especialmente na proteção 
existencial, garantida pela prestação de serviços públicos básicos (água, 
luz, transporte, educação, saúde etc.) e nos seguros sociais (seguro-
desemprego, seguro por invalidez etc.) e b) assistência social (auxílio 
$I-.$)(!4.1/!-5."'(!("*4I'.)1(!$(5"/%1/ )<!1(-"/* ".13("(#$(,!(2" "-/. (
um mínimo de dignidade humana ao cidadão). (YAMASHITA, 2005, 
p. 59)

Vê-se que cidadania e solidariedade são conceitos irmãos. 
Nabais (2005, p. 124-125) fala em cidadania solidária. Comenta que, 
num primeiro estágio, a cidadania era entendida como uma situação 
de passividade, traduzida na “liberdade comum” a ser usufruída 
por todos os cidadãos, destinada à preservação da vida, liberdade e 
propriedade. Num segundo instante, a idéia de cidadania passa a ter 
um conteúdo ativo, passando a designar mais propriamente a atuação 
no indivíduo na condução do Estado. Cidadania é tema diretamente 
'.2",)( ^( .,H."( ,)( 0)/)( !( ,"( "$+'"( +" /.5.+"67)( +)'I/.5"B( Y) ( #$3(

chega-se a um terceiro estágio, onde se incorpora a idéia de cidadania 
solidária em que o cidadão assume a condição de protagonista na 
vida pública. 
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O cidadão não mais depende do Estado para atuar; é, também, 
seu direito e dever laborar pela implementação das reformas sociais 
desejadas pela Constituição.

_/.'.F"-,)&1!( ,)( $!1$)(  "5.)5I-.)3( !1+!5.#5"$!-/!( ;*"-/)(

")(+ .-5I+.)(,"( 1)'.," .!,",!3(`"A".1( 9MNNO3(+B( PPa&PPO:( 5'"11.#5"&"(

quanto aos seus efeitos em vertical e horizontal. A primeira visão – 
1)'.," .!,",!(0! /.5"'(b(1! ."(";*!'"($".1(5)$*$!-/!(.,!-/.#5","(5)$(

os deveres do Estado. Constituindo-se um Estado social, os órgãos 
públicos estão obrigados a buscar a minimização das desigualdades, 
corrigindo os desníveis sociais, implantando e efetivando os direitos 
em benefício de todos os membros da sociedade:

Podemos dizer que foi este tipo de solidariedade a que foi convocada 
para a resolução da chamada questão social, quando a pobreza deixou 
de ser um problema individual e se converteu num problema social a 
exigir intervenção política. (NABAIS, 2005, p. 115)

Por outro lado, a solidariedade pode também ser vista em 
seu sentido horizontal, agora não tomada apenas como um dever 
do Estado, mas também como obrigação de toda a sociedade civil. 
Determina a solidariedade que a efetivação dos direitos fundamentais 
seja vista como obrigação não apenas do Estado, mas da própria 
sociedade. (NABAIS, 2005, p. 114-115). Cada cidadão é, também, 
vinculado à idéia de solidariedade.

Essa segunda noção – solidariedade horizontal – como vinculadora 
da própria sociedade vem adquirindo especial importância pela 
0! .#5"67)( ,"1( '.$./"68!1( ,)( c1/",)( !$( 2" "-/. ( )1( ,. !./)1(

constitucionais. Segundo Nabais (2005, p. 116) essa manifestação da 
sociedade civil pode ser visualizada em duas constatações: 

1) uma, concretizada na atuação espontânea dos indivíduos e grupos 
sociais, que nunca deixaram de atuar socialmente mesmo quando 
o Estado social, apoiado no seu crescimento constante, chegou a 
julgar-se capaz de realizar todos os anseios dos seus cidadãos e 
substituir por inteiro a sociedade civil; 2) outra, expressa na solicitação 
e empenhamento do próprio Estado que, reconhecendo a sua 
incapacidade, mesmo quando atingiu a forma superlativa do Estado 
social, isto é, o Estado de bem-estar, se voltou para a sociedade civil.
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A noção de “dever de solidariedade” é, portanto, o estágio mais 
avançado da cidadania.

O princípio da solidariedade “explica” a existência de diversos 
direitos fundamentais abrangidos pela Constituição. Pode ser 
encarado como a contraprestação devida pela existência dos direitos 
fundamentais: se tenho direitos, tenho, em contrapartida, o dever 
de prestar solidariedade àqueles que se encontram em posição mais 
frágil que a minha. 

À parte dos direitos fundamentais, é notável a importância 
do princípio da solidariedade no campo do direito tributário. 
Indiscutivelmente, o sistema tributário brasileiro tem bases calcadas 
no princípio da solidariedade, visto que aquele que paga tributos não 
tem uma compensação direta e imediata por aquilo que pagou (salvo 
no caso das taxas e contribuições de melhoria). Não há, por assim 
dizer, uma relação sinalagmática. Talvez por essa razão a maioria dos 
estudos levados a cabo sobre o princípio da solidariedade, no Brasil, 
foram realizados por tributaristas o que denota a preocupação em se 
A*15" (*$"(=*1/.#5"/.0"(H/.5"(+" "()(,!0! (,!(+"2" (/ .A*/)1B5 

Sobre os direitos fundamentais – objeto do presente estudo – 
rápida leitura sobre alguns dispositivos constitucionais comprova a 
direta interferência do princípio da solidariedade sobre o pensamento 
constitucional.

O princípio da igualdade (caput do art. 5º da Constituição Fede-
ral), por exemplo, encontra-se interligado à idéia de solidariedade, 
pois se constituímos um todo, somos, ao menos em direitos, iguais, 
não se podendo vislumbrar sociedade efetivamente solidária sem que 
haja igualdade.

A liberdade para criação de associações e cooperativas (art. 
Od3( .-5B( R\CCC:( /"$AH$( !-5)-/ "( =*1/.#5"/.0"( -"( 1)'.," .!,",!(

existente entre os membros da sociedade, ainda mais forte quando 
)1( .-,.0I,*)1( !-5)-/ "$( '"6)1( ,!( .-/! !11!( ;*!( =*1/.#5"$( *$"(

$".1( <) /!( *-.#5"67)3( 1!-,)( +'!-"$!-/!( =*1/.#5%0!'3( ,!11"( <) $"3(

a possibilidade de representação judicial desses grupamentos de 
indivíduos pelas entidades criadas por eles (art. 5º, inc. XXI).

Ao lado do princípio de cunho individualista, que garante o 
direito de propriedade (art. 5º, inc. XXII) a Constituição dispõe, 
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também, que a propriedade deve atender sua função social (art. 5º, 
inc. XXIII). Trata-se de óbvio norte socialista e solidarista, pois o 
indivíduo, que tem direito à propriedade, pode destiná-la para o seu 
benefício pessoal, mas deve também direcioná-la ao interesse dos 
demais membros da sociedade. Disso decorrem outros mecanismos 
legais e constitucionais como a possibilidade de desapropriação ou 
direito de uso da propriedade pelo Poder Público em determinadas 
circunstâncias (art. 5º, incs. XXIV e XXV).

Como não poderia deixar de ser, sendo objetivo constitucional 
a construção de uma sociedade solidária, a própria Constituição 
repudia de maneira especial atitudes anti-solidárias como a prática 
,)( "5.1$)3( /"-2!-,)&)(5)$)(5 .$!( .-"#"-6%0!'( 9" /B(Od3( .-5B(ReCC:B(

No mesmo tom, o Poder Constituinte originário repudiou outras 
práticas tidas como graves atentados à solidariedade social como 
)( / %#5)( .'I5./)(,!( !-/) +!5!-/!13( )( /!  ) .1$)(!( )1(,!#-.,)1( 5)$)(

crimes hediondos (art. 5º, inc. XLIII).

A solidariedade não deixa de socorrer até mesmo aqueles que 
foram condenados criminalmente, sendo que a Constituição prevê 
uma série de limites às penas legais, assegurando ao preso direitos 
intocáveis pelo Estado e, ao cidadão comum, instrumentos (garantias) 
que lhe permitam assegurar-se contra os desmandos dos órgãos 
estatais (art. 5º, incs. XLV a LXXII).

Principal executor dos atos de solidariedade, o Estado “prestará 
"11.1/L-5."(=* I,.5"(.-/!2 "'(!(2 "/*./"(")1(;*!(5)$+ )0!$(.-1*#5.L-5."(

de recursos” (art. 5º, inc. LXXIV). Trata-se de preocupação de acesso 
à justiça, de forma que todos, indistintamente, possam recorrer ao 
Judiciário visando assegurar seus direitos.

Também o princípio da solidariedade determina que certos 
documentos essenciais sejam gratuitos para os reconhecidamente 
pobres (art. 5º, inc. LXXVI).

Cabe destacar, ainda, que o princípio em questão é inspirador 
até mesmo das relações internacionais, constando do art. 4º da 
Constituição que a República Federativa do Brasil que tem, como 
princípio de suas relações internacionais, o de “cooperação entre os 
povos para o progresso da humanidade” (BRASIL, 2007g, on line). 
Trata-se de clara aplicação do princípio da solidariedade ao âmbito 
internacional.
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Q!(<) $"(1*+! #5."'(9=%(;*!(-7)(1!(+ !/!-,!(!1/*," ()1(,. !./)1(

fundamentais em espécie, mas apenas a relação destes com os ideais 
solidaristas), foram lembrados alguns dispositivos constitucionais 
onde a inspiração do princípio da solidariedade foi bastante clara, 
$"1(?%(;*!(1!( !"# $" (;*!()($!-5.)-",)(+ .-5I+.)3(!$( !"'.,",!3(H(

notável em muitos outros pontos da Constituição.

Além de orientador interpretativo, aplicativo e legislativo, o 
+ .-5I+.)( ,"( 1)'.," .!,",!( /"$AH$( +),!( =*1/.#5" ( "( "+'.5"67)( ,)(

princípio da proibição do retrocesso (SARMENTO, 2006, p. 298) 
"11.$(,!#-.,)(+) (E" '!/(9MNNa3(+B(Paf:[

Em linhas gerais, o que se percebe é que a noção de proibição de 
retrocesso tem sido por muitos reconduzida à noção que José Afonso da 
Silva apresenta como sendo de um direito subjetivo negativo, no sentido 
de que é possível impugnar judicialmente toda e qualquer medida 
;*!(1!(!-5)-/ !(!$(5)-g./)(5)$()(/!) (,"(S)-1/./*.67)(9.-5'*1.0!(5)$(
os objetivos estabelecidos nas normas de cunho programático), bem 
como rechaçar medidas legislativas que venham, pura e simplesmente, 
subtrair supervenientemente a uma norma constitucional o grau de 
concretização anterior que lhe foi outorgado pelo legislador. 

Na hipótese, portanto, de tentativa de supressão ou redução dos 
direitos fundamentais, caberia a invocação do princípio da vedação 
,)( !/ )5!11)(;*!3(+) (1*"(0!F3(!-5)-/ "&1!(=*1/.#5",)()*(")($!-)1(

fortalecido pelo princípio da solidariedade.

Este último exemplo demonstra quão útil é a utilização do princípio 
quando se tem em mente a efetivação dos direitos fundamentais. 
T" ."1(9PUUV3(+B(MVN:("# $"(;*!(J)(,. !./)(,!(1)'.," .!,",!(H(1./*",)(

num espaço complexo que repudia o formalismo jurídico e toda visão 
monista do direito e do poder”. O princípio é, ao mesmo tempo, 
*-.#5",) ( ,"( 1)5.!,",!3( "<"1/"-,)&1!( ,"( 5)-5!+67)( ,!( J'*/"( ,!(

classes” e vinculando-se a idéia de cooperação e convívio:

A solidariedade, como um dos fundamentos da democracia, supõe 
combinar sempre três dimensões: o consenso, que é a referência às 
) .!-/"68!1( 5*'/* ".1( 5)$*-1h( )( 5)-g./)3( ;*!( )+8!( )1( ",0! 1% .)1h( )(
5)$+ )$.11)3(;*!(5)$A.-"(!11!(5)-g./)(5)$()( !1+!./)(,!(*$(;*", )(
social – em particular jurídico – que o limita. (FARIAS, 1998, p. 284)
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Constata-se que o princípio da solidariedade tem importância 
grandiosa quando a preocupação e a intenção do jurista forem a 
efetivação dos direitos fundamentais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da noção intuitiva (duvidosa) de que a todo direito 
corresponde um dever, poder-se-ia dizer que o correspondente 
aos direitos fundamentais é o dever de solidariedade. De fato, este 
último há de ser visto mais como dever do que propriamente direito, 
sobressaindo-se como força antagônica ao individualismo de nossos 
dias.

De início mero valor moral, o princípio da solidariedade tornou-
se, por via da Constituição de 1988, direito positivo, passando a não 
representar apenas sentimento pessoal ou aspiração de grupos. Hoje é 
dever de toda a sociedade prestar auxílio aos fracos e desamparados, 
ainda que esse desejo possa inexistir no íntimo de alguns ou muitos 
cidadãos.

De certa forma, o princípio da solidariedade serve para 
explicar “por que razão” devem ser materializados os direitos 
fundamentais, constituindo, além de princípio, um sentimento 
fundador de todo o arcabouço legal. Diz, portanto, não apenas “o 
que deve ser implementado”, mas também responde “por que deve 
1! (.$+'!$!-/",)KB(X# $" (;*!(,!1!="$)1("(!<!/.0"67)(,)1(,. !./)1(

fundamentais apenas porque a Constituição assim determina equivale 
a dizer que não matamos porque a lei não o permite. Uma sociedade 
estruturada apenas na lei não pode ser bem sucedida; há que haver um 
sentimento prévio à própria ordem jurídica que a respalde. Quando 
)(" /B(id(,"(S)-1/./*.67)("# $"(;*!(*$(,)1()A=!/.0)1(,"(j!+kA'.5"(

é a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, assim fala 
em respeito ao desejo da ampla maioria dos cidadãos que nutre esse 
sonho.

No campo tributário, a atuação do princípio da solidariedade 
torna-se muito clara. Obviamente, ninguém tem prazer em pagar 
tributos; paga-se, dentre outras razões, por dever de solidariedade 
(em sentido jurídico). O sentimento íntimo daquele que paga (por 
desejo de colaborar com o Estado, por temor da lei etc.) é totalmente 
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irrelevante. Entretanto, compreende-se que o tributo é o preço que se 
paga pela Democracia.

Tal como ocorre em outras paragens do direito, o princípio da 
solidariedade deve ser aproveitado com parcimônia e sabedoria: até 
mesmo ele pode ser mal utilizado e, se o for, pode representar riscos 
ao próprio Estado de direito. Em nenhuma hipótese deve servir para 
=*1/.#5" ( "/!-/",)1( 5)-/ "( ,. !./)1( ?*$"-)13( +) ( !4!$+')3( )( ;*!(

poderia ocorrer numa interpretação excessivamente social do direito. 
De fato, teme-se que o princípio da solidariedade seja tomado em 
+ )+) 68!1( !45!11.0"13( 1! 0.-,)( +" "( =*1/.#5" ( ;*".1;*! ( "/)1( !$(

nome do “bem comum”, o que permitiria que direitos individuais 
fundamentais fossem postados abaixo dos interesses da sociedade. 

Esta concepção excessiva do princípio da solidariedade, vazada 
na idéia de que o indivíduo deve servir ilimitadamente à sociedade, 
pode conduzir ao autoritarismo, como já ocorreu com os regimes 
nazista e fascista que apresentavam exatamente esse pensamento. Por 
essa razão, o princípio da solidariedade deve ser adotado e efetivado, 
mas em plena harmonia com os demais princípios constitucionais. 
Direitos humanos não podem ser postos de lado sob o argumento da 
solidariedade.

À parte dos mencionados riscos (que, diga-se, não se restringem 
apenas a este princípio), procurou-se demonstrar que o princípio da 
solidariedade tem juridicidade, devendo ser visto como basilar da 
ordem constitucional (no sentido criativo e interpretativo) além de 
1! 0. (5)$)(=*1/.#5",) (,!(,. !./)1(<*-,"$!-/".1B(

Sua grande virtude é harmonizar-se com as diversas correntes 
ideológicas: não prescinde da liberdade, tem íntima ligação com a 
noção de cidadania, almeja a diminuição das desigualdades e baseia-
se na idéia de cooperação.

Tem, ainda, o mérito de ser instrumento de enriquecimento 
e humanização do direito, trazendo para o seio do estudo jurídico 
valores indiscutivelmente nobres e essenciais para a vida em 
sociedade.
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NOTAS

1 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 
de previdência de caráter contributivo e solidário, [...].

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, [...]. 
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Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, [...].
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 
de contribuição à seguridade social, [...].
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, [...].
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, [...].
Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
[...].

2 Segundo Godói (2005, p. 142) a atual Constituição brasileira, assim como a italiana, 
inspirou-se claramente na Constituição Portuguesa de 1976 que declara, em seu art. 
1º, o dever da República construir uma “sociedade livre, justa e solidária”.

3 Bonavides (2006, p. 571) defende a substituição do usual termo “geração” por 
J,.$!-17)K3(1*2!1/7)("5"/","(-!1/!(" /.2)B(Y)-/.#;*!&1!3(+) H$3(;*!("(5'"11.#5"67)(

/!$(.$+) /Z-5."($".1(,.,%/.5"(,)(;*!(!#5"5."'B(9pGjXCE3(MNNM3(+BfN:

4 Consigne-se, porém, que o termo “fraternitè” da Revolução Francesa tinha 
.-5'.-"67)(+" "("(.,H."(,!(#'"-/ )+."()*(5" .,",!3(!-;*"-/)(;*!(1)'.," .!,",!(1)5."'3(

agora um conceito jurídico, tem características mais objetivas. (GODÓI, 2005, p. 143)

5 Entretanto, nem sempre foi assim, constatando-se que, em regra, a história da 
tributação demonstra que a tributação serviu muito mais como forma de acumulação 
de riquezas em favor dos ricos, em detrimento dos pobres. (NOGUEIRA, 1997, p. 
111)
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